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PARECER JURÍDICO NO 145/2023

PROCI,DIMENTO ELETRôNICO N': 1546/2023
REQUERLNTE: Departamento de Contratações Públicas
ÁRtl anUfNfSTRATIVÀ: Licitações e Contratos Administr.ativos
óncÁo nrtnESSADo: Secretaria Municipal de viação, obras e serviços urbanos e ourros.
ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contratação. pregâo Eletrônico.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: serviço de lavagem de veículos.

EMENTA: CONTROLE DE LECALIDADE DE PROCESSO
DE CONTRATAÇÃO, MODALIDADD PREGÃO.
FORMATO ELETRôNICO. PROCESSO COM OS
DocT 4ENTOS NF( ESSÁRIOS. DESCRIçÀU DO OBJETO
E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES, POSSIBIL]DADF, DO
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECtrR
FAVORTIVEL.

1. RI,LATÓRIO.

O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o
presente PÍocesso de contlatação, confotme condições e especificaçôes contidas nos autos. Constam no
processo administÍativo fi sico:

I) Portarias no 8.37612023,n 8.415/2023 en" 8.451/2023:

D Solicitação de contratação;

nD Termo de Referência;

ry) Pesquisa de preços;

V) Orçamentodefinitivo;
VI) Despacho de encaminhamento do Prcfeito Municipal;
VII) Parecer Contábil;
VIII) Minuta do Edital e Emexos;

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FIJNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.

2.1. Informacões preliminares.
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 53 da

Lei n" 14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise
da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realizaçdo da contrataçào
pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto
à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, pofianto, que todo procedirnento
deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prâzos e atos
essenciais.
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Outrossün, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações

acerca do mérito da presente contratação, tendo ern vista a incidência do princípio da discricionariedade
tnotivada da Adnrinistração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou
equívoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios que regem a

Adrninistração Pública.

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa,/fase do processo de côntratação,
confonne doculnentação acoslada aos autos, bem como aos dernais elementos entendidos como
indispensáveis à contratação.

2.2. Da Legislação aplicável.
Considerando a existência tcmporária de lcis concorentes a respeito das contratações públicas,

é pcrmitido que a Atlministração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada proccsst.r de
contratação.

Nesse rumo, vislumbra-sc, pela dinâmica c pela realidade administrativa local, que, no presente
processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo,
serão aplicadas as romas previstas na Lci no 10.520, de 2002, na Lei Complemcntar n" 123, de 2006,
bem como, de forma subsidiária, na Lci n' 8.666, de 1993, para a fase extelra da licitação e durante toda
a relagão oontratual/obrigacional com a pessoajuridica vencedora do certamc.

Coltudo, no que talrge à fase intema do processo de contratação, por inexistência de
incompatibilidade, pela rotina adn,inistrativa estabelecida pelos órgãos sompctentes, pela incxistência
de regulamcntação local de diversos institutos refererÍes às licitações e contrâtos aclministrativos,
vislumbra-sc possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n" 14.13312021,, para
Í ndamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, não se tratando dc aplicação conjunta,
vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência,

ConÍ'orme o disposto na nova Lei de Licikrgões (ad. 6", inciso XXIII), termo de referência é o
dooumento trecessário para a contratagão dc bens e serr,,iços, quo deve conter os seguinÍes parâmetros
c clementos descritivos:

"u) deÍiniçdo do objeto, incluído§ sue nuÍuleza, o§ quctnÍiíottvos, o prazo do contato e, se Íor o caso, o
possibilidade íle s a ptçrragaçõo:

b) funclane tatçdo do conh,ala!ção, que consiste na reíeúncía aos estudos técnicos ptelímínares
corfesPonde»les ou, quondo não lôl possivel diyulgar esses estudos, o exfi ítto des palíes que nào c()nliveleút
í Bío r ta a ç õ e s s i gil os.L, ;

c) descúção tla soluçiío como un todo, cohsiderado todo o ciclo de'rido tlo objeto;
d) requisitos da confiatoÇão;
e) modelo de *ecuçdo do objeto, que consiste a deÍ ição de c(tÍno o contrdto deverá produzir os

resulÍaílos pretendidos aleyle o seu inícío até o selt encerrethenlo;
J) ttodelo de gestão tlo co trato, que descrcve como a execuçiio do objek) será .rco ponhada e_ftscalizada

pelo órgão ou enlidade;
g) ctitéríos de mediçda e de pago%eúto;
h) íorma e qitérios de seleção clo fornecedor;
i) eslihtali,as do valot da contlat.1çdo, aconpanhadas ilos preços uhitát ios reítlre ciais, das hemótias ile

cLilculo e dos documentot que lhe ddo suporte, cot os palâmetros ütílizados para d obtetlção ilos preços e
para o! respeclivos ctilculos, qtrc de"vem constat de alocuúe ta separqdo e classifcado:

j) adequeção orçamentatiu; "

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso etr rnesa, os principais elementos do tenno de
referência serào abordados na sequência. Veiamos.
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2.3.1, DeÍinicão e quantidade do objeto.
O temo de referência e os seus documentos anexos descrevem o objeto da contrataçào,

indicando as informações necessárias paÍa a contratação.

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecirnentos deste

órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos itens que cornpõem o objeto da
presente contÍatação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condicões de execucão do objeto da contratacão.
Considerando as peculiaridades do objeto da presente contrataçãô, vislurnbra-se que o

termo de referência prevê o prazo e as condições da execução contratual, havendo regras claras
para os licitantes.

2.3,3, Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.
O prazo de vigência da ata e/ou do contrato, previsto no termo de referência, estií de acordo

com as disposições legais que regem o tcma.

2.3.4. I)os recursos orcamentários.
O termo de reÍêrência não previu os rccursos orçamentários para fazer frente à dcspesa

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contiibil que

supre a exigência lcgal.

2,3,5. Do recebimento do objeto da contratacão e do pagamento.
O termo de rcferência não previu regras específicas para o recebimento do objeto da

conÍratagão.

Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas no tópico 22 da minuta do edital.

2.3.6. l)a {iscalizacão da contratacão.
Em regra, Íàz-se necessário que o fisoal da contratação soja um servidor público de

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, cm tese, a
maior impessoalidade na fiscalizagão das contratações públicas.

Com efcito, o(a) servidor(a) indicado(a) no termo de referência, apesar de nào ser de
provimento efetivo, o seu cargo possui as atribuições legais para a realização da fiscalização tlos
ser.uiços, sendo, portanto, regular a sua indicagão como fiscal da cortratação.

2,3,7. Da justificativa para a contratacão.
A justiÍicativa constantc no termo de refcrênsia é suficiente para dcmonstrar o interçsse

público da realização da prcsente contratâção.

Destarte, como mecanismo de planejamerúo e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a ptesença dos elementos essenciais do documcnto, vcrifica-se que o Termo dc Referência
atende de maneira suÍiciente aos rcquisitos legais, pois Í'omece subsídios claros para que os interessados
possam ofetecer as suâs propostas e indica as cláusulas mínimas para a execução contratual, com as

ponderações indicadas neste parecer.
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2,4. Da Besouisa de orecos.

Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços realizada, constando o relatório
de pesquisa confeccionado pela Secretaria Municipal interessada, com a metodologia adotada.

Nesse rumo, considerando a dinâmica adrninistrativa, vislurnbrarn-se suficientes as informações
contidas no processo.

Ademais, cumpre consignal que a veracidade das informações contidas na pesquisa de preços e

adoção da metodologia para indicar o valor máximo a ser pago pela municipalidade é de
responsabilidade do agente público que confeccionou o documento, o qual deve obseÍvar estritâmente
as regras vigentes sobre o tema.

2.5. Dâ Minutà do Edital.
A análise das minutas de edital s de contrato foi conduzida à luz da tegislação aplicável ao

presentr: caso, qual seja, a Lei n" 10.52012002, aLei n" 8.66611993, bem çomo a Lci Complementar
Federal no 12312006.

Nesse ponto, frise-se que as minutas do edital e ancxos foram corrigidas pcla PGM, cuja vcrsào
dos documentos é a mais atualizada.

2.5.1, Da Modalidade da Licitacáo.
No tocante à escolha da mo<Ialidade pregão, os Í'undamentos estão assenlados em dois

fatores: (i) a possibilidade jurídica de caracterizagão do objeto da licitação como um bem/serviço
comum, nos termos da Lei n' 10.520, de 2002; e (ii) a necessidade de sc contratar aquele que

oferece o menot vaior pelo serviço/bem, dentro dos parâmetros objetivamente fixados no processo

dc licitação.

Nessc rumo, o Pregào é modalidade dc licitação instituída pela Lei no 10.520, de 2002,
l€strita à conlratação dc bens e servigos comuns, com disciplina c procedimerÍos próprios visando
a acolcrar o processo de escr]lha de futuros contratados da Administração em hipóteses
determinadas e específicas, aplicando-sc, subsidiariamente, as normas da Lei n" 8.666/1993.

A própria Lei mencionada alhurcs, em seu aÍ. I o, parágraÍ'o iutico, esclarecc o que se devo
entender por "bens e serviços comuns":

"Consiclercrm-se beus e serviços cottluts, parq os Ji.rs e efeitos deste artigo, aqtteles cujos
pqdrdç§ dQ dcsentllenh? e quqlidade l)o§§am §er obieti|qmente dertnidos pelo editql, por Ncio
de especificoções usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serwiços comuns,',
citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho Filho, em sua obra
"Manual de Direito AdministÍaÍiyo" (25 Ed., Editora Atlas, p. 304), para quem a amplitude do
termo "bens e serviços comuns" permite a adoção do pregão par.a praticamente todos os bens e
serviços:

"Para espectficar quais os bens e serviços cotnu s, e diqnte da previsão legal de ato
regtlantentot, Jõi expeí]ido o l)eqeto o 3.555, de 3.3.20OO. No onexo, orrcle hit a enunetaçio,
Pocle conslatar-se que proticame le lodos os bens e sentiços foran considerq.los comuts;
poucos, na verdude, esta|ão JôrLt du relução, o que sigtiJica que o prcgão será adotedo ent
grande escala " .

Logo, em virtude do objeto pretendido pe la Administragão, oonforme descrito no Tcrmo
de referência, e considerando a existência de um mercado vasto, diversificado e capaz de
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identificar amplarnente as especificações usuais deste objeto, infere-se a regularidade da adoçào
do pregão como modalidade desta licitação.

2.5.2. Do Formato da Licitacão.
Considerando-se que o presente certame adotou o t'ormato eletrônico e tendo em vista que

a regra é justamente essa, não há outras considerações a serem apontadas nesta rubrica.

2.5,3. Do critério de julgamento.

O critério de julgamento previsto na minuta do edital está adequado com a descrição do
objeto no lermo de referência.

2,5,4. Da adocão do Sistema de Registro de Precos,
No caso vertente, o termo de reÍêrênsia indica a adogão do sistema dc registro de prcços.

O caso é mesmo de adoção do SRP. Vcjamos.
A esse respeito, cumpre observar o reglamento insculpido na Lei ne 8.666, de 1993:

Art. 15. Ás contpras, seupre que possítel, clet'eriío;
(,.) II - ser processadas atrqyés de sistema de registro de preços;

Para regulamentação da contrâtação por registro de preços, foi editado o Decr.eto Federal
ne 7.892/13, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta

sistemática. É o que estabclece o aÍ. 3e:

Àrt. 3! O Sistemu (le Regktro de Preços potlerá ser adolado nes seguintes hipóteses:
I - quando, pek$ caracteústiccts do bem ou sentiço, houyer necessidqde de contraÍdções

írequenles;
II - quando Jbr conveniente a uquísiÇão de bens com preyisiío de entregqs parcelodas ou

conlralaÇdo de setyiços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefe;
III - quando Íol conyenienÍe a aquísição de bens ou a confi.ataçtio de sertiços para

atcndimanto a mai,s de um órqão ou entidade, ou a prograuas de govanto; ou
ll/ - quando, peh rrulureza do objeto, niio Jôr possítel defi.nir previamente o quantitatiyo q

ser demanclaclo pela Àdninis tração.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos
legais para a adoção do SRP, notadamente o incisos I, II, III e IV supramencionados.

2.5.5. Dos reouisitos de habilitrcão.
A documentação exigida nos subitens l1.ll, 11.12, I l.13 e 11.14 está adequada ao objeto

da contratação.

2.5.6, Dos demais tópicos do edital e seus anexos,

No mais, verifica-se que foram preenchidos os tequisitos essenciais espalhados pela Lei n'
8.666, de 1993, especialmente o disposto no seu ad. 40.

2.6. Da minuta da ata e/ou do contrato.
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveem âs

cláusulas essenciais dispostas no a . 55, da Lei 8.666, de 1993, confome mod€lo confeccionado pela
PGM.

Avenida Govcrnador Pedro Vniâb Pü.igor de Souzâ, 1080 - Centro - 85760-000 - Irone:(46)355 2-132t - ramat 2tT
ptocutadôria@.cap pnta-prgot.b "Dr- Ãlvaro Skiba Júnior Pá8h.r: 5



Município de Capanema - PR
Irroçutacloriu-Gclal

2.7. Recomendaqõcs.

urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações
e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados
envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza
politica, aúninistrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de
descumprimento das obrigações legaisn contratuais e editalícias, possibilitando a configuração de
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n' 8.429, de 1992, bem como em desrespeito à
Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO.

Diante do exposto, maniÍ'esta-se favoravelmente ao prosseguimento do processo de contrâtaçào.

Municipio de capanema, Estado do paraná - cidade da Rodovia Ecológica - Estrada parque
Caminho do Colono, ao(s) 25 dia(s) do mês de julho de 2023.
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